Comarca de Valença – 1ª Vara
Juíza: Raquel Gouveia da Cunha Portugal
Processo nº 0002893-15.2010.8.19.0064
CÉLIA REGINA ANDRADE PAZ DE LA TORRE propôs ação de Cobrança c/c Responsabilidade Civil em face de CAIXA SEGURADORA S/A, em que objetiva, a título de antecipação de tutela, que o réu adote as medidas necessárias, no sentido de recuperar a estrutura do imóvel, abalada com o deslocamento de terras, evitando, assim, o seu desmoronamento; seja reconhecida a nulidade da cláusula do contrato de seguro que exclui da cobertura vícios na estrutura do imóvel; seja reconhecida a obrigação da ré de indenizar a autora no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), condenando-a a quitar o contrato de mútuo junto à CEF e no pagamento da diferença entre o valor de mercado e o débito junto à instituição financeira; como pedido sucessivo, seja a ré condenada no pagamento do valor fixado no contrato corrigido monetariamente ou na obrigação de fazer, consistente na recuperação da estrutura do imóvel abalada com o deslocamento de terras, bem como na recuperação de seus ambientes externos e fachada; a condenação da ré na reparação de danos materiais e morais; a condenação da ré em razão do falecimento de um dos segurados (marido da autora), para que liquide o financiamento , na forma do contrato de seguro, além da condenação em custas e honorários de sucumbência. 'Sustenta a parte autora que firmou contrato de mútuo com a CEF, firmando também o contrato acessório de seguro para o imóvel objeto da presente lide; que em fevereiro de 2009 observou que o imóvel estava sofrendo algum tipo de abalo; que imediatamente avisou a CEF; que em abril de 2009 a autora recebeu a informação de que o problema não estaria coberto pelo seguro, vez que se tratava de problema estrutural; que a autora solicitou uma vistoria no local, tendo sido constatado que o problema derivaria das fortes chuvas no final de 2008, início de 2009, que comprometeram o solo, ocasionando um deslocamento de terras que o marido da autora, co-devedor, veio a falecer em fevereiro de 2010. A inicial, inserta às fls. 02/18, foi instruída com os documentos de fls. 19/82 e 85/87. Regularmente citada, a ré apresentou contestação tempestiva, inserta às fls. 91/103, com documentos a fls. 104/134. Preliminarmente, suscita a ilegitimidade ativa. Afirma a necessidade da inclusão da CEF no pólo passivo da presente demanda, na condição de litisconsorte necessário. No mérito alega que o contrato de seguro objeto da presente decorre de exigência legal, sendo legais as suas cláusulas; que os danos que afligem o imóvel da autora são conseqüentes de vício de construção; que não há responsabilidade nem da seguradora, nem da instituição financeira. Assim, requer a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 137/144. As partes se manifestaram em provas às fls. 150/151 e 153. Decisão de saneamento à fl. 155. A autora apresentou quesitos ás fls. 156/157 e a ré às fls. 163/164. Embargos de declaração às fls. 158/162, com decisão à fl. 176. Agravo retido às fls. 165/169. Agravo de instrumento às fls. 177/185. Manifestações da autora às fls. 189 e 191. O Perito se manifestou à fl. 199. Ofício da CEF às fls. 200/206. Decisão de fl. 212 homologando os honorários periciais, dentre outras determinações. Ofício da CEF ás fls. 215/219. Laudo pericial às fls. 226/279, tendo as partes se manifestado às fls. 281/284 e 286/287. Manifestações da autora e alegações finais às fls. 289/317, quedando-se inerte a ré, conforme certidão de fl. 318. É o relatório. Decido. As preliminares foram afastadas por decisão saneadora de fls. 155. Estão presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válidos e regulares do processo, bem como as condições da ação. O ponto controvertido foi fixado e reside em saber sobre as causas determinantes da ruína do imóvel segurado e se estas estão acobertadas ou expressamente excluídas pelas cláusulas contratuais do seguro. Não há controvérsia quanto à contratação e vigência do seguro habitacional contratado pela primeira autora e seu falecido marido. Passo a dirimir a litiscontestatio tendo em mira as condições especiais do seguro e a validade da cláusula 6.2 e 9ª, g à luz do Código de Defesa do Consumidor e dos princípios constitucionais aplicáveis à espécie. O primeiro aviso de sinistro foi efetuado pela autora e seu falecido marido em 31 de Julho de 2003 (fls. 112), tendo sido a vistoria efetuada em 22 de agosto de 2003, na qual se constatou ´casa tipo apartamento construída em uma encosta íngreme na beira de um canal, que não possui proteção vegetal. O solo exposto está sendo assoreado pelas águas da chuva. A casa apresenta já sinais de recalques estruturais e afundamento de piso. No ato da vistoria constata-se que o imóvel não sofre manutenção e o piso do terraço está solto provocando infiltrações generalizadas na laje. As rachaduras na parede são decorrentes dessa acomodação. Não existe risco iminente de desabamento, entretanto o imóvel necessita ser conservado para evitar danos sinistrais devido a falta de manutenção do terreno beira do corrégo, sendo recomendado ao segurado que faça a recuperação do terreno. No ato da vistoria não foi constatado dano físico por ocorrência de sinistro´.(113/116) Diante de tal laudo, houve a negativa de cobertura do sinistro (fls. 117). Em março de 2009, o seguro foi acionado mais uma vez, tendo a vistoria constatado ´recalque e acomodação no piso, rachaduras no piso e parede, infiltrações e micro fissuras, piso solto. Comentários: o imóvel é um prédio construído em encosta com declive. Está havendo recalque da fundação comprometendo a estrutura com trincas de até 1 cm ao longo de todo o imóvel. Para recuperar tem que fazer um esforço estrutural da fundação e da estrutura do prédio além de conter a encosta´. (fls. 39/44). Desta vez, houve a negativa de cobertura do sinistro com base na cláusula 6.2.6, bem como por entender que o sinistro não se enquadrava em nenhuma das hipóteses de cobertura contratual (fls. 38). Por fim, foi feita uma vistoria em 27 de outubro de 2010 (fls. 216/219), na qual ficou constatado que ´o movimento da estrutura decorre do processo erosivo no terreno provocado por infiltrações decorrentes de vazamentos das redes de águas pluviais e servidas sob o encontro do prédio com o acréscimo realizado pelo vizinho dos andares inferiores´. Dispõem as referidas cláusulas: CLÁUSULA 6ª - COBERTURAS DE NATUREZA MATERIAL ´6.2 - ... excluindo-se, por conseguinte, todo e qualquer dano sofrido pelo prédio ou benfeitorias que seja causado por seus próprios componentes, ou causados por vício de construção´. ´9ª. G) Os prejuízos decorrentes de vícios de construção, entendendo-se como tais defeitos resultantes de má execução ou desobediência às normas constantes do projeto e/ou infração às normas técnicas aplicáveis à construção civil´. O bem elaborado laudo pericial não deixa dúvidas quanto à origem externa dos danos estruturais no imóvel, razão pela qual estão incluídos na cobertura securitária, em interpretação da cláusula 6.2. Eis alguns trechos da conclusão ao laudo pericial, a fls. 278, in verbis: ´A situação encontrada evidencia que somente a partir de 2003 foram constatada as anomalias no imóvel, que vem se agravando, (...). Foram constatadas anomalias generalizadas nos componentes do apartamento das autoras (rachaduras e trincas em direções horizontais, aleatórias e verticais) e nos andares inferiores caracterizando que o do prédio está se movimentando para os fundos, o que foi ainda comprovado devido a embarrigamento das paredes de contenção, ou seja, que todo o conjunto do prédio está inserido na cunha de deslizamento que se formou´. Ainda que não fosse expressamente detectada a causa externa para a ruína do imóvel, a claúsula que exclui da cobertura vícios estruturais deve ser afastada, no presente caso, pois se afigura abusiva e, portanto, nula, a teor do que prevê o art. 51, inciso IV, parágrafo 1o, inciso II, do CDC. Tal abusividade, oriunda da contrariedade ao princípio constitucional da razoabilidade e da proporcionalidade, amolda-se, ainda, à definição legal contida no inciso II, parágrafo 1o. do art. 51 do CDC, na medida em que serve à negativa da ré em um infindável número de sinistros, por conter em seu bojo conceito impreciso, aplicado sem razoabilidade no presente caso. A interpretação conferida pela ré fere a equidade, a natureza, o objeto e com as finalidades do contrato de seguro, máxime, porque, no presente caso, a ré sequer vistoriou o imóvel, de forma a detectar a existência de vícios estruturais, especificá-los e expressamente afastá-los da cobertura securitária. A primeira vistoria somente foi realizada após o primeiro aviso de sinistro, efetuado em 31 de Julho de 2003, ou seja, mais de 04 anos após a contratação. Nenhuma vistoria foi feita quando da contratação do mútuo com seguro. Era possível fazer uma análise estrutural do prédio por profissional habilitado, conforme fls. 275, resposta ao quesito 5º. Há que se ponderar, segundo o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, os valores em confronto no julgamento em questão, a fim de se encontrar a solução que seja mais adequada e compatível com finalidade contratual do contrato de seguro. De um lado, impende considerar a cobertura contratual prevista e os riscos excluídos. De outro, cumpre sopesar o equilíbrio contratual, sob o aspecto econômico, jurídico e humano. Resta saber se do fato resultou dano moral, que consubstancia a dor, sofrimento, vexame, humilhação que transpõem os limites do aborrecimento corriqueiro para alçarem a esfera da dignidade da pessoa humana, fundamento de nosso Estado (art. 1º, III, CF/88). Neste sentido, a lição segura do Des. Cavalieri Filho, no seu ´Programa de Responsabilidade Civil´, Malheiros Editores,1996, pág 76: ´O que configura e o que não configura o dano moral? Na falta de critérios objetivos, essa questão vem-se tornando tormentosa na doutrina e na jurisprudência, levando o julgador a situação de perplexidade. Ultrapassadas as fases da irreparabilidade do dano moral e da inacumulabilidade com o dano material, corremos, agora, o risco de ingressar na fase de sua industrialização, onde o aborrecimento banal ou mera sensibilidade são apresentados como dano moral, em busca de indenizações milionárias. Este é um dos domínios onde mais necessárias se tornam as regras da boa prudência, do bom senso prático, da justa medida das coisas, da criteriosa ponderação das realidades da vida.´ De se ressaltar, outrossim, que se trata de dano moral por rompimento contratual, o qual só incide em casos excepcionais. No presente caso, entendo configurado o dano moral ao autor, pelo tempo de espera para composição do dano, considerando-se o direito à moradia, o princípio da boa-fé e da equidade. Caio Mário, apagando da ressarcibilidade do dano moral a influência da indenização, na acepção tradicional, entende que há de preponderar: ´um jogo duplo de noções: a- de uma lado, a idéia de punição ao infrator, que não pode ofender em vão a esfera jurídica alheia (...); b- de outro lado, proporcionar à vítima uma compensação pelo dano suportado, pondo-lhe o ofensor nas mãos uma soma que não é o pretium doloris, porém uma ensancha de reparação da afronta...´ (aut cit., ´Instituições de Direito Civil´, vol II, Forense, 7ª ed., pág. 235). E acrescenta: ´na ausência de um padrão ou de uma contraprestação que dê o correspectivo da mágoa, o que prevalece é o critério de atribuir ao juiz o arbitramento da indenização...´ (Caio Mário, ob. cit., pág. 316). O valor da reparação do dano moral deve-se pautar, ainda, pelo grau de culpa do agente, extensão do dano, capacidade econômica da vítima e ofensor, de forma a cumprir o caráter compensatório e sancionatório de que se reveste. Na impossibilidade de retorno ao status quo ante, busca-se na reparação uma atenuante para a dor, sofrimento, humilhação, bem como o desestímulo para a prática de novos ilícitos. Importante ter-se sempre em vista a impossibilidade de se atribuir equivalente pecuniário a bem jurídico da grandeza dos que integram o patrimônio moral, operação que resultaria em degradação daquilo que se visa a proteger (cf. voto do Min. Athos Carneiro, no REsp nº 1.604-SP, RSTJ 33/521). Com base em tais critérios, e atenta ao princípio da proporcionalidade, hei por bem fixar o valor reparatório em R$ 4.000,00 para a primeira autora e R$ 2.000,00 para a segunda autora, considerando-se, no referido valor: que se trata de danos morais por inadimplemento contratual; que as autoras não comprovaram ter feito as obras de contenção e plantação de vegetação para minimizar os efeitos, embora tenha sido constatado que a causa adequada aos danos no prédio advém de fatores externos. Por tais razões, concluo que a pretensão inicial merece ser acolhida. A indenização, segundo as condições especiais da apólice de seguro, compreende ´a prestação da seguradora visando compensar o prejuízo ou perda consequentes do sinistro´, razão pela qual deve consistir no valor de mercado do imóvel, subrrogando-se a seguradora no direito de propriedade do imóvel quando do depósito do preço. Por fim, merece prosperar o pedido de ressarcimento de aluguel, tendo em vista que a inércia da ré em resolver o problema acabou por agravá-lo, forçando as autoras, que são as moradoras do imóvel, a saírem do seu local de moradia para viverem em imóvel alugado, consoante contrato de fls. 51/54. O valor de R$ 630,00 é verossímil, considerando a realidade do mercado imobiliário de Valença e o padrão da casa da primeira autora, que se encontra interditada. O contrato está em nome da segunda autora e resta comprovado que a primeira autora reside no imóvel (fls. 291/294). O documento de fls. 317 é esclarecedor quanto a questão. Os reajustes ao longo do contrato, devidamente comprovados, deverão ser ressarcidos. Merece prosperar, ainda, o pedido de ressarcimento com gastos de mudança. Diante do exposto, julgo PROCEDENTE os pedidos iniciais para: 1) condenar a ré a indenizar a autora o valor da casa, devendo-se entender que a indenização é o valor de mercado do bem, a ser avaliado por avaliador judicial, em liquidação de sentença; 2) ressarcir a autora as despesas com mudança e aluguel das autoras, no valor de R$ 630,00 mensais e reajustes ao longo do contrato, desde o laudo elaborado em 2009, em que foi constatada a impossibilidade de moradia, até o depósito integral da indenização. Correção monetária desde o ajuizamento da ação e juros de mora desde a citação; 3) condenar a ré a indenizar a primeira autora no valor de R$ 4.000,00 e a segunda no valor de R$ 2.000,00, com juros de mora e correção monetária desde a publicação da presente. Em razão do acima exposto, JULGO EXTINTO O FEITO COM JULGAMENTO DE MÉRITO NOS TERMOS DO ARTIGO 269, I DO CPC. Condeno a ré ao pagamento das custas do processo, incluindo-se honorários periciais, bem como honorários de sucumbência, que fixo em 10% sobre o valor da condenação.P.R.I. Valença, 25 de Junho de 2012.
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